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Introdução
Esta comunicação discute resultados de uma pesquisa1 desenvolvida nos 

anos de 2005 e 2006, cuja preocupação central foi demonstrar e analisar certos 
procedimentos de controle de discursos escolares, ou o que tenho chamado de 
Ordem do discurso escolar (SOMMER, 2007). Ancorado em contribuições da 
teorização foucaultiana, especialmente extraídas da obra A ordem do discurso 
(FOUCAULT, 1998a), na referida pesquisa examinei práticas discursivas escolares, 
aqui entendidas, a partir do sentido que Gvirtz (1999) atribui a essa expressão, como 
produções da escola, como práticas cotidianas cujo contexto de enunciação é a 
instituição escola. O corpus de análise da pesquisa foi composto a partir da 
aplicação de questionários qualitativos (n= 128) junto a professoras cujo exercício da 
docência se dava no ensino fundamental de escolas gaúchas. Especificamente 
neste texto, vou demonstrar e analisar a presença de regularidades enunciativas 
sobre a alfabetização. Mais do que dar destaque às bases epistemológicas dos 
discursos escolares, interessa-me colocar sob suspeita um evidente borramento de 
fronteiras entre as noções de alfabetização e letramento, sublinhando alguns dos 
(por mim considerados) “perversos” efeitos desse processo. 
 Antes de prosseguir, é importante fazer duas observações. A primeira é que 
não está nos horizontes desta comunicação uma avaliação do estatuto de verdade 
dos conceitos de alfabetização e letramento. Antes, interessa-me uma análise 
norteada por um questionamento acerca dos efeitos do uso indistinto de tais noções. 
Isto é, interessa-me pensar as práticas pedagógicas que decorrem de um uso 
indiscriminado dos conceitos, de um uso que não leva em conta as especificidades, 
as diferenças de cada um deles. De uma forma um tanto sucinta, como referi no 
parágrafo inicial, trata-se de dar visibilidade ao processo de borramento de fronteiras 
entre alfabetização e letramento e de pensar os efeitos dessa indistinção semântica. 
A segunda observação é que o grande texto inspirador para as análises que aqui 
desenvolvo é Letramento e alfabetização: as muitas facetas, de Magda Soares 
(2004). Nesse texto, encontra-se sistematizada uma rigorosa discussão das relações 
entre os conceitos de letramento e alfabetização, a constatação disso que nesta 
comunicação denomino borramento de fronteiras entre alfabetização e letramento, e 
uma reflexão acerca das implicações desse processo, tais como “a perda de 
especificidade do processo de alfabetização que parece vir ocorrendo na escola 
brasileira ao longo das últimas duas décadas” (Ibidem, p. 8), ou, nas palavras da 
autora, na desinvenção da alfabetização.

1 Trata-se da pesquisa Sanções e interdições do discurso pedagógico contemporâneo, financiada 
pela Universidade Luterana do Brasil e desenvolvida junto ao Programa de Pós-Graduação em 
Educação da mesma universidade.  



 Assim como Soares (2004), não advogo a independência entre os processos 
de alfabetização e letramento, mas sim o reconhecimento das especificidades de um 
e de outro. Em outras palavras, isso supõe a compreensão de que

a entrada da criança (e também do adulto analfabeto) no mundo da 
escrita ocorre simultaneamente por esses dois processos: pela 
aquisição do sistema convencional de escrita a alfabetização e
pelo desenvolvimento de habilidades de uso desse sistema em 
atividades de leitura e escrita, nas práticas sociais que envolvem a 
língua escrita o letramento (Ibidem, p. 14). 

Das razões do compartilhamento de sentidos 
As razões do compartilhamento do entendimento de uma identidade entre 

letramento e alfabetização podem ser explicadas pelo tipo de relação que as 
professoras têm sido levadas a estabelecer com certos textos e/ou comentários de 
certos textos. Esse meu argumento, é preciso dizer, está investido de algumas 
contribuições da teorização de Michel Foucault, extraídas sobretudo d’ A ordem do 
discurso (FOUCAULT, 1998a), onde o filósofo francês destacou a existência de uma 
série de procedimentos de controle e delimitação dos discursos. No meu 
entendimento, alguns textos de ampla circulação no campo educativo são 
concebidos e redigidos, concomitantemente, a partir da centralidade de certos 
saberes do campo psi e de certas máximas oriundas do campo das chamadas 
pedagogias críticas. Quero dizer com isso que nas práticas discursivas escolares 
tematizadas em minha investigação, a tentativa de síntese entre uma perspectiva 
epistemológica construtivista e um discurso político crítico, especialmente aquele 
tributário do pensamento de Paulo Freire é algo absolutamente recorrente. Não vou 
me aprofundar nessa discussão neste texto, mas é importante destacar que diversos 
autores têm desenvolvido análises que colocam em xeque a combinação entre 
construtivismo, pretensamente crítico e libertário, e reformas neoliberais da 
educação (SILVA, 1998); as semelhanças entre construtivismo e conversão religiosa 
(VIEIRA, 1998); o cidadão solucionador de problemas, enquanto objeto e 
cristalização do discurso construtivista das reformas educacionais, e sua vinculação 
com os padrões administrativos do Estado (POPKEWITZ, 1998).
 Voltando ao primeiro argumento desta sessão (dos tipos de relações 
estabelecidas entre docentes e certos textos), encontramos em Garcia (2002) uma 
bela análise de uma parcela dos discursos pedagógicos críticos e sua produtividade 
na formação docente. A autora pergunta e demonstra seus efeitos na subjetivação 
docente, movendo-se a partir da hipótese de que tais práticas discursivas instituem 
uma ética, que implica uma ascética, que ela entende estar inscrita na tradição 
pastoral cristã. Em outras palavras, Garcia (Ibidem) toma os discursos enquanto 
práticas que condicionam outras práticas que o professor deve exercer sobre si 
mesmo (práticas de si, ou tecnologias do eu) para se tornar professor (intelectual) 



crítico. Do que a autora trata, em última análise, é de dar visibilidade aos complexos 
processos de produção de si mesmo, das formas como cada um (professor) deve se 
tomar permanentemente como objeto, isto é, de processos de subjetivação.

Ainda que a pesquisa que originou esta comunicação não tenha se centrado 
no exame dos processos de formação docente, há elementos suficientes para 
afirmar que as práticas discursivas escolares, obedecendo ao que Foucault (1998a) 
refere como procedimentos de controle interno dos discursos, funcionam como 
comentários: “O comentário conjura o acaso do discurso fazendo-lhe a sua parte: 
permite-lhe dizer algo além do texto mesmo, mas com a condição de que o texto 
mesmo seja dito e de certo modo realizado” (Ibidem, p. 25-26). Seguindo essa 
lógica,  Díaz (1998) nos ajuda a entender 

Que o discurso do professor não constitui um projeto deliberado de 
um falante autônomo a partir de uma intenção comunicativa, mas sim 
que é assumido a partir de uma ordem, a partir de um sistema de 
produção do discurso, a partir de princípios de controle, seleção e 
exclusão que atuam sobre suas (re)produções de significados e 
sobre suas práticas específicas. Este aspecto tem sido crucial na 
reconsideração da atribuição do significado essencial inerente à 
experiência (Ibidem, p. 15). 

  Pois bem, essa dimensão de análise não está propriamente contemplada 
neste texto. Se faço essas observações rápidas e transitórias é mais para dar 
destaque a uma determinada forma de entender a formação docente 
contemporânea (sobretudo no caso brasileiro), potencializada pela circulação de 
certos textos “canônicos”, cujo tipo de relação estabelecido com os mesmos estaria 
condicionando a própria idéia e natureza de nossa formação docente e a operação 
das práticas pedagógicas em nossa escola de ensino fundamental. Dito de outra 
forma, certos textos, a um só tempo, medeiam a relação que cada docente 
estabelece consigo mesmo e estabelecem um campo de inteligibilidade sobre as 
questões da alfabetização (mas não somente dela). É uma alquimia entre uma 
perspectiva epistemológica cognitivista (construtivismo pedagógico) e uma 
perspectiva política crítica (pedagogias críticas) que estaria na base dos sentidos da 
alfabetização circulantes entre professoras de escolas de ensino fundamental 
gaúchas. No seguimento deste texto dou evidências desta alquimia, ou casamento, 
entre a tradição freireana e o discurso construtivista e demonstro a materialização do 
processo de borramento de fronteiras, ou talvez fosse melhor dizer, da subsunção 
da alfabetização pelo letramento. Antes de prosseguir, eu destacaria que na base de 
minhas reflexões não está qualquer juízo de valor acerca das produções de Piaget e 
de Emília Ferreira, considerados, aqui no Brasil, os substratos do construtivismo 
pedagógico, e menos ainda da ampla e vigorosa obra de Paulo Freire. Meu intento 
segue outra lógica que tem muito mais a ver com uma tentativa de pensar os efeitos 
dessa produção no cotidiano da alfabetização.   



Borrando fronteiras
Nas práticas discursivas escolares que são objeto desta comunicação, há um 

tipo de definição muito comum para a alfabetização2, que é aquela que se alicerça 
em uma máxima negativa. É exemplo dessa definição a afirmação de uma 
professora que alfabetização “não é somente na 1ª série, mas sim em todas as 
séries e durante a nossa vida, pois estamos sempre em constante aprendizado”.
Particularmente não tenho nada a opor acerca do entendimento de que estamos em 
constante aprendizado. A exponencial produção científica em todas as áreas do 
conhecimento corrobora esse argumento. Entretanto, é evidente que esse tipo de 
argumento legitima uma certa desobrigação em ensinar a decodificação de 
grafemas e a codificação de fonemas em um determinado intervalo de tempo. Nesse 
sentido, parece-me que fica fragilizada a própria função de uma classe de 
alfabetização e o histórico conjunto de competências (para usar uma palavra de 
nossa época) que os alunos deveriam se apropriar em um determinado prazo. 
Assim, além de não existir uma tentativa de definição de alfabetização, esse tipo de 
afirmação é facilmente generalizável para qualquer saber escolar. Quero dizer que 
esse argumento serve, por exemplo, para matemática, que indubitavelmente não se 
aprende apenas na primeira série.

Especificamente em termos de uma conexão entre as pedagogias críticas e o 
construtivismo, temos como destaques enunciações do tipo: “É a leitura do mundo. 
O aluno nunca está pronto, está sempre em constante alfabetização e 
““realfabetização””; “É ir além de saber ler e escrever, é principalmente saber ler a 
realidade que nos cerca e participar dela”; “[...] ensiná-los a ler o mundo”. Mais uma 
vez não temos uma definição de alfabetização, mas sua articulação a discursos 
sociológicos cuja condição de produção se encontram no amplo campo das 
chamadas pedagogias críticas. A questão não está nessa articulação em si, mas na 
função que ela exerce. Quero dizer com isso que, aparentemente, a explicitação de 
um vínculo com uma perspectiva educacional assumidamente comprometida com a 
transformação social, coloca em segundo plano, talvez pudéssemos dizer desobriga,  
a definição das especificidades do ensinar a ler e a escrever. Nos exemplos 
destacados acima, temos a evidência do funcionamento das práticas discursivas 
escolares como comentários (FOUCAULT, 1998a), e os discursos pedagógicos 
críticos (GARCIA, 2002) funcionando “como um princípio de controle sobre a 
reprodução do discurso, como uma gramática para a geração/regulação de textos e 
práticas de reprodução” (DÍAZ, 1998, p. 21-22). Noutros termos, é menos importante 
centrar-se em uma reflexão sobre a alfabetização e mais importante articular as 
próprias enunciações a um discurso mais amplo e eloqüente de ampla circulação no 
campo da educação em geral, e da formação de professores, em particular.

Um exemplo emblemático de uma alquimia entre o construtivismo pedagógico 
e a tradição freireana é expresso na conceitualização de uma professora em 
particular: “não se trata de decodificação, é algo muito maior, é partir do que as 

2 A questão do questionário era: O que você entende por alfabetização? 



crianças sabem, identificar os seus níveis de escrita (PS-S-AS-A), e favorecer o 
desenvolvimento de sujeitos autônomos, críticos, capazes de mudar a realidade 
social”. A fala da professora, a um só tempo, nega as especificidades da 
alfabetização (não se trata de decodificação), assume uma das máximas das 
pedagogias progressistas (é partir do que as crianças sabem), articula o 
pertencimento a uma particular perspectiva epistemológica ([é] identificar os seus 
níveis de escrita (PS-S-AS-A) isto é, conecta a assertiva aos saberes da 
psicogênese da língua escrita (uma das bases do construtivismo pedagógico no 
Brasil)  e encerra com a explicitação de uma opção política alinhada com as 
pedagogias críticas (favorecer o desenvolvimento de sujeitos autônomos, críticos, 
capazes de mudar a realidade social). Como vemos, aqui temos um exemplo 
paradigmático de uma prática discursiva escolar sendo regulado por regras distintas: 
uma de natureza epistemológica (construtivismo pedagógico) e outra de natureza 
política (pedagogias críticas). Em comum, a forma como os discursos funcionam: as 
enunciações partem de certos discursos e a eles retornam. Em outras palavras, 
pode-se dizer muitas coisas acerca da alfabetização, mas não se pode dizer 
qualquer coisa, pois de alguma forma as enunciações estariam funcionando dentro 
de uma “economia política da verdade” (FOUCAULT, 1998b). Isto é, um sistema de 
produção e regulação de enunciados que definiria seu estatuto de verdade. 

Especificamente no que se refere à indiferenciação entre letramento e 
alfabetização, temos como destaques: “Fazer com que o aluno compreenda a 
função social da leitura e da escrita”; “[...] propor a visão de um mundo “letrado” que 
pertence a todos, auxiliando neste momento de descobertas”; “É um longo processo, 
que inicia no desenvolvimento da fala e segue por toda a vida com o aprimoramento 
da capacidade de expressar-se, seja na escrita ou na oralidade. A fase mais difícil 
de ser organizada e com menos investimento pelo poder público é o “letramento” 
(aquisição da escrita propriamente dita)” e “Processo de letramento, ou seja, 
reconhecer o mundo escrito que nos rodeia, e assim intervir com o conhecimento, 
fazendo a leitura e sobretudo realizando a interpretação que passa a ser a fase mais 
alta neste processo”. Nota-se em todas as definições uma tentativa de aproximar 
alfabetização de letramento. Isso vai desde o primeiro exemplo, que coloca em 
destaque a idéia de compreensão da função social da leitura e da escrita, o 
segundo, que ao propor a visão de um  mundo letrado, confunde contexto de 
letramento com alfabetização, passando pelo terceiro exemplo, onde parece estar 
manifesta uma homologia entre uma classe de alfabetização e letramento, até a 
pura e simples definição de alfabetização como letramento.  

Um outro exemplo que merece ser destacado é o que define alfabetização 
como “[...] organização de um ambiente rico em materiais escritos. É pelo contato 
com esse ambiente que as crianças vão construindo hipóteses de leitura e escrita 
cada vez mais evoluídas”. Este parece ser um exemplo típico do processo de 
alfabetização sendo subsumido pelo processo de letramento. Talvez seja descabido 
falar em subsunção, dado que se pode questionar se o próprio processo de 
alfabetização está contido na definição da professora. A rigor, ao afirmar que “as 



crianças vão construindo hipóteses de leitura e escrita cada vez mais evoluídas”, 
não temos propriamente uma definição de alfabetização, mas a colocação em 
destaque do “processo de construção do sistema de escrita pela criança” (SOARES, 
2004, p. 11). Isto é, a enunciação docente, antes de “fixar” um determinado sentido 
para a alfabetização, se manifesta como o compartilhamento de uma lógica 
cognitivista que está na base do construtivismo pedagógico. Mais precisamente, 
temos um silenciamento (não apenas nesse exemplo) da dimensão lingüística da 
alfabetização. Exatamente aquilo que foi colocado em destaque por Soares (Ibidem) 
e que teria redundado na chamada desinvenção da alfabetização: “privilegiando a 
faceta psicológica da alfabetização, obscureceu-se sua faceta lingüística  fonética 
e fonológica” (p. 11).    

Dos perversos efeitos 
Ainda que tenham sido publicadas as médias do SAEB 2005, 

inexplicavelmente não temos uma análise dessas médias. Diferentemente da edição 
2003 (ARAÚJO e LUZIO, 2004), nenhum técnico do INEP teve publicado qualquer 
texto que procurasse traduzir os dados oriundos da edição 2005, de forma a indicar 
precisamente a média de alunos das quartas séries que se encontram nos níveis 
críticos e muitos críticos no que se refere às competências em leitura. Mesmo com a 
ausência dessas análises, aparentemente não temos muitas razões para imaginar 
que a situação está melhor. Pois bem, para além dos indicadores que os sistemas 
de avaliação podem nos oferecer, eles não nos oferecem um retrato fiel do que 
vimos fazendo em nossas classes de alfabetização. Quando muito eles permitem 
que imputemos às classes de alfabetização as razões do baixo nível de competência 
em leitura que os alunos apresentam nas quartas série do ensino fundamental 
brasileiro. É exatamente este o ponto que eu gostaria de discutir nesta sessão final 
de minha comunicação, colocando em destaque alguns dos perversos efeitos que 
atribuo ao borramento de fronteiras entre letramento e alfabetização. 

Quando o conceito de alfabetização, quando o reconhecimento das 
especificidades do processo de alfabetização não são levadas em conta, a própria 
imputação de responsabilidade pelo não saber ler e escrever às classes de 
alfabetização perdem sentido. Afinal letramento não se restringe às classes de 
alfabetização. Se identificamos alfabetização com práticas de letramento, como 
demonstra sobejamente Soares (2004), colocamos em segundo plano as relações 
fonema-grafema e, mais do que isso, a necessidade de se ensinar “objetos de 
conhecimento que são convencionais e, em parte significativa, arbitrários o
sistema alfabético e o sistema ortográfico (Ibidem, p. 14). Para mim, a grande 
questão de fundo manifesta nas práticas discursivas escolares aqui tematizadas, é 
justamente outra regularidade, diferentemente das destacadas anteriormente, ela se 
manifesta como um grande e sepulcral silêncio:  a palavra ensino. É sua quase total 
ausência que chama a atenção. Aparentemente essa palavra está “fora da ordem”, 
está interditada. A questão que se coloca é, então, dado que a leitura e a escrita não 
são objetos naturais, mas produções da cultura, aparentemente é bem mais difícil 



alguém aprender a ler e a escrever sem instrução direta de todo um conjunto de 
relações entre os sistemas fonológicos, alfabético e ortográfico. E isso, 
absolutamente, não conflitua com uma perspectiva que valoriza sobremaneira um 
ambiente favorecedor de experiências com práticas sociais de leitura e escrita.

No meu entendimento, o enfrentamento de nossa baixa capacidade em 
alfabetizar nossos alunos passa, necessariamente, pela revalorização do 
protagonismo docente e pela ressurreição de um verbo que, historicamente, designa 
a natureza de nossa prática social: ensinar. Assim, não se trata de confrontar os 
processos de letramento e alfabetização, de optar por um e outro, mas de 
compreender suas especificidades e enfrentar o problema que consiste em não 
alfabetizarmos nossas crianças. Alfabetizar letrando, sim, mas letramento como 
contexto e alfabetização como ensino sistemático de regras de um objeto lingüístico 
por definição.     

Referências Bibliográficas 

ARAÚJO, Carlos H.; LUZIO, Nildo. Leitura na Educação básica. Brasília: Ministério 
da Educação, 25 jun. 2004. Disponível em <
http://www.inep.gov.br/imprensa/artigos/leitura.htm > Acesso em 10 mar. 2007. 
DÍAZ, Mario. Foucault, docentes e discursos pedagógicos. In: SILVA, Tomaz T. 
(Org.). Liberdades reguladas: a pedagogia construtivista e outras formas de governo 
do eu. Petrópolis: Vozes: 1998. p. 14-29. 
FOUCAULT, Michel. A ordem do discurso. Campinas: Loyola, 1998a. 
FOUCAULT, Michel.Verdade e poder. In: FOUCAULT, Michel. Microfísica do poder.
Org. e Tradução Roberto Machado. 13. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1998b. p. 1-14. 
GARCIA, Maria Manuela Alves. Pedagogias críticas e subjetivação: uma perspectiva 
foucaultiana. Petrópolis, RJ: Vozes, 2002.
GVIRTZ, Silvina. El discurso escolar a través de los cuadernos e clase: Argentina
1930-1970. Buenos Aires: Eudeba, 1999. 
POPKEWITZ, Thomas S. Reforma educacional e construtivismo. In: SILVA, Tomaz 
T. (Org.). Liberdades reguladas: a pedagogia construtivista e outras formas de 
governo do eu. Petrópolis: Vozes: 1998. p. 95-142. 
SILVA, Tomaz T. As pedagogias psi e o governo do eu nos regimes neoliberais. In: 
SILVA, Tomaz T. (Org.). Liberdades reguladas: a pedagogia construtivista e outras 
formas de governo do eu. Petrópolis: Vozes: 1998. p. 7-13 
SOARES, Magda. Letramento e alfabetização: as muitas facetas. Revista Brasileira 
de Educação, n. 25, p. 5-17, jan./abr. 2004. 



SOMMER, Luís Henrique. A ordem do discurso escolar. Revista Brasileira de 
Educação, n. 34, p. 57-67, jan./abr. 2007. 
VIEIRA, Martha Lourenço. A metáfora religiosa do “caminho construtivista”. In: 
SILVA, Tomaz T. (Org.). Liberdades reguladas: a pedagogia construtivista e outras 
formas de governo do eu. Petrópolis: Vozes: 1998. p. 76-94. 


